LEI Nº 680, de 19 de fevereiro de 2003.

Autoriza o Executivo Municipal a efetuar cobrança  e firmar contrato com os beneficiados do Programa Morar Melhor, referente a construção de moradias.





JOSÉ CARLOS TONIN, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 



Art. 1º – Fica o Executivo Municipal autorizado a  firmar contrato  e a efetuar a cobrança de cada um dos beneficiados com o Programa Morar Melhor, referente ao repasse do custo para a construção de Unidades Habitacionais, tipo mista, medindo 40,00 m2 cada uma, implantadas em lotes urbanos de propriedade dos beneficiados, face ao contrato de repasse efetuado com a Caixa Econômica Federal.





§ 1º-  O valor  a ser pago pelos beneficiados do Programa Morar Melhor ao Município será de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais),  em 120 (cento e vinte) parcelas de  R$ 20,00 (vinte reais) mensais cada uma, com vencimento inicial após a entrega definitiva da obra ao beneficiado do Programa.

 
§ 2º - Referido valor será arrecadado junto à Tesouraria da Prefeitura Municipal.

 
§ 3º - É estipulado o prazo de 10 (dez) anos para o pagamento, sendo que neste período os beneficiados não poderão vender e nem alugar os imóveis recebidos, sob pena de vencimento antecipado de todas as parcelas e mais ao pagamento de uma multa rescisória no valor de 10 (dez) CUB/RS (Custo Unitário Básico da Construção), correspondente  ao mês da rescisão.

 
§ 4º - Os valores estabelecidos para pagamento pelos beneficiados serão reajustados anualmente pelo IPCA, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, sendo que os juros e multa referentes ao atraso no pagamento correrão de acordo com o estabelecido no Código Tributário Municipal.

  



§ 5º - O beneficiado poderá liquidar sua dívida antecipadamente ou efetuar pagamentos extraordinários mediante prévia comunicação ao Município. Nesse caso, o valor do abatimento decorrente da liquidação será precedido de atualização do saldo devedor na forma estabelecida no parágrafo  quarto da presente lei.

  



§ 6º - Concluída e entregue a unidade habitacional, fica expressamente assegurada a liquidez e certeza da dívida do beneficiado, quanto ao principal, ao qual serão acrescidas quaisquer importâncias vencidas e  não pagas, devidamente atualizadas e quaisquer acessórios convencionados ou legalmente admitidos.





§ 7º - O pagamento antecipado, por parte do beneficiado, não elide as disposições constantes no § 3º.

 



Art. 2º - São motivos para a rescisão do contrato, nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações, a falta de pagamento das prestações ajustadas pelo prazo de 90 (noventa) dias consecutivos, bem como o descumprimento  das condições  ora estipuladas.

 
Parágrafo único - Caso ocorra a rescisão do contrato, e havendo valores a serem ressarcidos ao Município, este  reserva-se o direito de incluir o débito em dívida ativa para posterior cobrança judicial. 

 
Art. 3º -  O beneficiado do programa Morar Melhor deverá manter o imóvel em perfeitas condições de uso, executando as suas custas todos os serviços de reparação e conservação que se fizerem necessários, podendo melhorar o imóvel, tornando-o mais cômodo ou maior, com o prévio consentimento do Município.

 



Art. 4º-  Todos os  tributos e demais encargos que recaem ou vierem a recair sobre o imóvel objeto do Programa Morar Melhor, serão pagos pelo Beneficiado, nas épocas próprias, reservando-se o Município o direito de, a qualquer tempo, exigir a respectiva comprovação.

 
Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 19 de fevereiro de 2003.

José Carlos Tonin

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Rosane Fatima Carbonera Cadorin 

Secretária de Administração

